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Aviso n.o 107/97

Por ordem superior se torna público que, por nota
de 10 de Fevereiro de 1997 e agindo na sua qualidade
de depositário da Convenção sobre o Reconhecimento
e a Execução de Sentenças Arbitrais Estrangeiras, con-
cluída em Nova Iorque em 10 de Junho de 1958, o
Secretário-Geral das Nações Unidas comunicou ter o
Governo do Quirguizistão depositado o seu instrumento
de adesão à mencionada Convenção em 18 de Dezembro
de 1996.

Nos termos do artigo XII, parágrafo 2.o, a Convenção
entrará em vigor para o Quirguizistão no 90.o dia pos-
terior à data do depósito do instrumento, isto é, em
18 de Março de 1997.

Portugal é parte na mesma Convenção, a qual foi
aprovada para adesão, com uma reserva, pela Resolução
da Assembleia da República n.o 37/94, de 8 de Julho,
tendo depositado o seu instrumento de adesão em 18 de
Outubro de 1994, conforme Aviso n.o 142/95, de 21 de
Junho, e tendo a Convenção entrado em vigor para Por-
tugal em 16 de Janeiro de 1995.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 27 de Fevereiro
de 1997. — O Director, José Maria Teixeira Leite Mar-
tins.

Aviso n.o 108/97

Por ordem superior se torna público que a Hungria
ratificou, com efeitos a partir de 13 de Fevereiro de
1997, a Convenção das Nações Unidas contra o Tráfico
Ilícito de Estupefacientes e de Substâncias Psicotrópicas
de 1988.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 4 de
Março de 1997. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, João José Gomes Cae-
tano da Silva.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE

Decreto-Lei n.o 61/97

de 25 de Março

A inserção da publicidade na televisão tem vindo a
fazer-se cada vez mais por via do recurso a frequentes
e a aleatórias interrupções da programação, de que
resulta uma intolerável agressão para os consumidores

e um manifesto prejuízo para a integridade dos pro-
gramas, emissões desportivas, manifestações, espectá-
culos ou obras áudio-visuais transmitidos.

Por outro lado, é certo também que estes expedientes
têm provocado uma relativa banalização da mensagem
publicitária que prejudica os interesses dos próprios
anunciantes, para além de ter efeitos perversos no equi-
líbrio da distribuição de receitas publicitárias pelos dife-
rentes suportes.

Sucede que, ao menos em parte, esta situação se tem
consolidado ao abrigo de certas interpretações, frequen-
temente abusivas, do disposto no n.o 2 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 330/90, de 23 de Outubro, que aprova
o Código da Publicidade. Na verdade, esse preceito
excepciona do âmbito de aplicação de algumas normas
sobre inserção de publicidade na televisão as «emissões
exclusivamente destinadas ao território nacional e que
não possam ser captadas, directa ou indirectamente, em
outro ou outros Estados membros das Comunidades
Europeias».

Não devendo prevalecer as razões que levaram à con-
sagração desta excepção, aliás sem expressivo alcance
prático entre nós, e sendo conveniente harmonizar e
clarificar o regime aplicável em matéria de inserção da
publicidade na televisão, opta-se agora por revogar
expressamente a norma excepcional do n.o 2 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 330/90, de 23 de Outubro.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 201.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo único

É revogado o n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 330/90, de 23 de Outubro, que aprova o Código
da Publicidade.

Visto e aprovado em Conselho de Ministro de 23
de Janeiro de 1997. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — João Cardona Gomes Cravinho — Augusto Carlos
Serra Ventura Mateus — Elisa Maria da Costa Guimarães
Ferreira — Jorge Paulo Sacadura Almeida Coelho.

Promulgado em 11 de Março de 1997.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 13 de Março de 1997.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.


